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Marie-Anne Paveau demonstrou várias vezes em seus textos o 
desejo de trabalhar a análise do discurso do ponto de vista filosó-
fico. É certo que o peso da filosofia não é uma novidade nesse 
campo. Manifestara-se desde os primórdios da chamada análise 
do discurso francesa (ADF), em que Althusser e depois Foucault 
constituíram (e continuam constituindo, o segundo mais que o 
primeiro) fontes estimulantes para “pensar” uma teoria do discurso. 
Mas a análise do discurso dos anos 1980-1990 na França, ao depa-
rar com a necessidade de se reposicionar diante da etnografia da 
comunicação e da etnometodologia, diante do advento de novas 
correntes como a critical Discourse Analysis nos anos 1990, diante 
da expansão das ciências da informação e da comunicação, fre-
quentemente se preocupava mais com a especificidade das noções 
e dos métodos extraídos das ciências da linguagem (linguística de 
corpus, elaboração de aplicativos de análise, trabalho com as cate-
gorias de descrição e com os conceitos extraídos prioritariamente 
da semântica e da enunciação) para demarcar melhor seu territó-
rio e fixar suas fronteiras.

Por esse motivo, o caminho trilhado por Marie-Anne Paveau 
mostra-se original, não hesitando em desbravar novos campos de 
investigação, ancorada em considerações epistemológicas fortes, 
porque bem informadas pela história da análise do discurso na 
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França (Semen, 29, 2010) e por um pano de fundo de conhecimen-
tos substanciais em filosofia e ciências cognitivas. Desse modo, ela 
soube lançar as bases de uma relação entre discurso e cognição, 
propondo a noção de pré-discurso e reelaborando a noção de 
memória discursiva através da noção de desmemória discursiva 
(2006). em seguida, debruçou-se sobre a percepção que os não 
linguistas têm do funcionamento da língua e do discurso, promo-
vendo então uma folklinguistics (ou linguística popular) ainda 
pouco representada na França (2007a, 2008b). Por fim, optou por 
empenhar-se num campo mais frequentado pelos filósofos (e, mais 
recentemente, pelos juristas, de um ângulo diferente), ou seja, o 
das relações entre ética e linguagem. essas etapas, das quais é 
possível encontrar neste texto numerosos vestígios e pontos de 
convergência, tendem por fim, de maneira cumulativa, a superar 
“as fronteiras disciplinares” e constituem na verdade os fundamen-
tos de uma filosofia do discurso, graças a uma teorização sem a 
qual as análises de corpus, por mais refinadas e precisas que fossem, 
empreendidas em ciências da linguagem logo se tornariam redun-
dantes e intelectualmente esterilizantes.

Faz parte desse percurso o ensaio aqui proposto, que trata da 
dimensão moral dos enunciados: essa ética das virtudes discursivas 
constitui uma pedra importante na elaboração de uma teoria do 
discurso que não tem medo da filosofia e reflete sobre suas próprias 
fronteiras.

É fácil vislumbrar a relação entre aquilo que alguns chamaram 
de “moral da linguagem” (Bernard Gardin, por exemplo, aqui 
citado), ou aquilo que eu mesma tentei classificar com o rótulo de 
“ética da responsabilidade em linguagem” (alguém que ocupe 
certas posições na sociedade seria considerado responsável pelas 
consequências de seus atos de fala), e aquilo que Marie-Anne 
Paveau estudou com o nome de “folk linguística”: o senso comum 
preside a produção de enunciados que dizem “o que fica bem dizer” 
e “o que não se deve dizer”. em todos os tempos, a mentira que 
não deixa nenhum “vestígio” visível no enunciado (donde as res-
trições dos linguistas a interessar-se pelo assunto...) foi estigmati-
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zada, assim como o insulto ou a má-fé. As normas sociais, que 
regulam as relações humanas, decidem o que constitui “boas 
maneiras” e o que é decente dizer ou não dizer nas interações face 
a face. As normas religiosas e políticas não ficam atrás, e ditam-se 
regras sobre a blasfêmia, a injúria, a difamação e até mesmo, hoje, 
sobre o “politicamente correto”... Assim, num recente suplemento 
do Journal du Dimanche (20 de maio de 2012), Femina, um artigo 
intitulado “comentários na Internet: cuidado com o que diz” 
adverte os leitores e as leitoras sobre a maneira de expressar a 
própria opinião, pois “a injúria ou a difamação podem custar até 
12 mil euros”; dizer “o hotel estava imundo” pode ser percebido 
como “ofensivo”, acrescenta a autora do artigo, enquanto “havia 
baratas e os lençóis estavam sujos” é algo preciso e justificado... Res-
salta-se então o perigo que constitui o emprego dos axiológicos e 
preconizam-se “fórmulas comedidas”... Questão de “percepção”?

Mas acaso faz parte do “ofício de linguista” estudar, por exem-
plo, a má-fé (sobre a qual c. Kerbrat-Orecchioni se interrogara, 
na contramão dos “estruturalistas puros” que preconizam a obje-
tividade em linguística)? Não – dizem alguns –, porque as regras 
explícitas (a lei) ou implícitas (o sentimento oriundo das normas 
sociais) não estão inscritas nas palavras nem nas construções sin-
táticas: não há marcas formais que constituam índices que possam 
ser detectados e repertoriados. Outros, vinculados à contextuali-
zação dos enunciados, buscam na “exterioridade” enunciados 
básicos de uma “moral em linguagem” e, na esteira de Searle, in-
terrogaram-se sobre a sinceridade do ato performativo (“prometo 
não te enganar mais”). Percebe-se o porquê da dúvida sobre o 
trabalho do linguista, pois o que decide o caráter “virtuoso” daquilo 
que se diz são os juízos acerca dos enunciados, e não as formas dos 
próprios enunciados. Dizer que o cientista que não cita “correta-
mente” suas fontes não é “honesto” ou que um jornalista carece 
de “objetividade discursiva” (R. Koren) é da alçada do linguista? 
Ou será uma avaliação moralizante de ordem cultural e social? O 
mesmo ocorre com aqueles que investigam as normas da argumen-
tação ou mesmo a ética da discussão (Habermas).
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Ao mesmo tempo que revê e discute os pontos de vista dos 
filósofos, inclusive dos filósofos da linguagem que investigaram a 
ética (alguns deles em termos de linguagem), Marie-Anne Paveau 
propõe uma abordagem que se insere na linha dos trabalhos rea-
lizados por ela desde alguns anos. Assim, mesmo que a injúria não 
esteja na palavra, mas na percepção (“sentimento”) que se tem dela, 
ainda assim é preciso “situar” esse sentimento: ele está no locutor 
individual (ponto de vista internalista) ou também depende dos 
ambientes nos quais o locutor transita e das relações que este 
mantém com objetos desse ambiente (ponto de vista externalista)? 
Assim, a palavra francesa racaille, que em seu sentido primitivo 
do dicionário designa “populacho desprezível” (sentido “antigo”) 
e em seu sentido “moderno”, um “conjunto de safados” ou uma 
“pessoa pouco recomendável”, muitas vezes é usada por certos 
grupos de jovens que ressemantizaram a palavra e lhe deram nuan-
ças afetivas (“t’es une vraie racaille, toi!”), mas será considerada 
“ofensiva” se utilizada por alguém de fora do grupo, principalmente 
se esse alguém representar uma autoridade (deputado, policial, 
professor, presidente).

Marie-Anne Paveau lança assim as bases de uma ética das vir
tudes discursivas baseada numa pragmática filosófica e situa o in-
divíduo em suas relações com o mundo e seus objetos; a dimensão 
moral dos enunciados, se não está no próprio enunciado nem na 
cabeça do indivíduo, está na relação que ele tem com o ambiente 
e, portanto, com “os valores” do mundo social exterior (sinceridade, 
tolerância, respeito ao outro...), valores que são elaborados pelos 
próprios agentes e propostos em seus enunciados. A blasfêmia e a 
difamação só existem em decorrência do valor que assumem num 
determinado lugar, situação, cultura e época. Por isso, para o lin-
guista que se interesse por tais questões, há a possibilidade de levar 
em conta os metadiscursos, as avaliações dos próprios atores e as 
escolhas que eles fazem em suas produções, bem como de observar 
as produções verbais no conjunto do sistema constituído dos lo-
cutores e de seus ambientes humanos e não humanos (e não as 
regras e as normas “exteriores” aos agentes). Assim, para Marie-Anne 
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Paveau, discurso virtuoso é o discurso ajustado aos valores vigentes, 
ajustado aos agentes, ajustado à realidade do mundo e ao conjunto 
das produções verbais que constituem a memória discursiva das 
sociedades.

Ao longo de toda esta obra, começa-se por tomar consciência 
de que as interrogações sobre as relações entre moral e linguagem 
não são novas: ocorrem a filósofos, especialistas em pragmática e 
argumentação há muito tempo e em todos os lugares, bem como, 
mais recentemente, a alguns linguistas do discurso (o que é com-
provado por numerosas referências bibliográficas e pelos índices 
remissivos). Mas o grande mérito dela é propor ao mesmo tempo 
uma reflexão filosófica sobre as relações entre linguagem e moral, 
moral e ética, ética e linguagem e uma metodologia de análise que 
possibilite estudar os valores que regulam as produções linguagei-
ras dos indivíduos através das formas como elas se inscrevem nos 
discursos (pois, tal como o epidíctico, existem o evidencial, a re-
denominação, por exemplo, e até certas formas de interdiscurso e 
intertextualidade), bem como (e sobretudo) através das manifes-
tações de ajuste do discurso dos agentes aos valores vigentes (ajuste 
aos outros, ajuste ao mundo, ajuste às memórias). Ademais, as 
propostas de Marie-Anne Paveau são respaldadas por numerosos 
exemplos, colhidos na diversidade dos discursos contemporâneos 
(discursos políticos, midiáticos, científicos), em diferentes situações 
(propriedade intelectual, desacato à autoridade, ética dos pesqui-
sadores de campo...) e em diferentes suportes (imprensa, literatura, 
gêneros da Internet), que estão em estreita relação com a atualidade 
social e cidadã, demonstrando – caso ainda não estivéssemos 
convencidos – a urgência epistemológica de uma ética das virtudes 
discursivas.

Paris, 22 de maio de 2012 
Sophie Moirand

Professora emérita
université Sorbonne Nouvelle

Pres Sorbonne Paris cité
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Haverá relação entre  
linguagem e moral?

O discurso ordinário gosta de lembrar que só se compara aquilo 
que é comparável, e que algumas analogias se parecem a misturas 
escandalosas. É o caso da comparação entre a morte de uma criança 
e o zumbido no ouvido, objeto de uma discussão na seção de 
cartas dos leitores da revista Télérama em 2009: 

Ouvi num programa, recentemente, um homem falar da impossibili-
dade de se recobrar da morte de uma criança. então ele disse: “A gente 
não se acostuma, a gente convive com isso”. e o apresentador Patrick 
Sébastien acrescentou sem rir: “Sim, é como o zumbido no ouvido”. 
confesso que a comparação me deixou estarrecida (Télérama, 5 de agosto 
de 2009, courrier des Lecteurs, “Sans rire”).

A essa indignação de leitor responde a cólera de outro no nú-
mero seguinte:

Quem não sabe que se cale! [...] o zumbido no ouvido é uma pertur-
bação auditiva lancinante que carregamos conosco e que retorna regular-
mente como um leitmotiv. A perda de uma criança é um sofrimento 
lancinante que carregamos em nós e que volta como um leitmotiv. O senhor 
Sébastien sabe do que está falando, ele que perdeu um filho. Não tenho 
zumbidos no ouvido, mas sei do que o senhor Sébastien está falando. 
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Achei a comparação perfeitamente exata (Télérama, 19 de agosto de 2009, 
courrier des Lecteurs, “Sans rire (continuação)”).

esses comentários propõem com acuidade uma questão moral,1 
que constituirá o cerne desta obra: Pode-se dizer tudo? embora 
a dimensão moral não esteja explícita nessas reações, compreende- 
-se que a comparação é considerada indecente pelo primeiro leitor 
e decente ou mesmo pertinente, porque baseada no saber da ex-
periência, pelo segundo. A comparação, material da linguagem, 
é, portanto, objeto de um comentário não de ordem linguística, 
mas moral. Na realidade, as duas ordens são relacionadas: e qual 
é a natureza dessa relação?

Linguística e axiologia

À primeira vista, as questões de ética não dizem respeito às ciências 
da linguagem,2 quer se trate de estudos de língua ou de análises 
textuais e discursivas: se o estudo da língua como sistema é o estudo 
das leis formais de funcionamento da língua, se o estudo da língua 
em contexto consiste em trabalhar sua articulação com dados 
sociais, históricos e culturais numa perspectiva objetiva, então é 
difícil entender como o parâmetro ético interviria. A questão da 
moralidade das palavras ou do discurso não pertence ao programa 
da linguística. Pode-se até dizer que a questão ética causa emba
raços à linguística, como ressalta c. Kerbrat-Orecchioni a propó-
sito da noção de sinceridade em pragmática:

essa questão da sinceridade causa embaraços à reflexão pragmática assim 
como abarrota o campo retórico. condição de sinceridade de Searle, 

1 Segundo a tradição filosófica analítica, empregarei indiferentemente moral ou ético nesta 
obra; explico-me com detalhes no capítulo 1.

2 emprego ciências da linguagem e linguística como sinônimos no sentido mais amplo 
do termo, ou seja, como domínio que engloba as linguísticas da língua, do texto e do dis-
curso, as correntes sociolinguísticas, as linguísticas de corpus, a história da linguística etc.
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máxima de qualidade de Grice: formulado como imperativo moral, o 
princípio evidentemente se presta a críticas. Mais satisfatórios são os 
termos de Ducrot: para ser “bem-sucedido”, um enunciado não precisa 
ser realmente sincero, o que geralmente ocorre – ao enunciar “prometo 
vir”, faço-o como se tivesse a intenção de cumprir o ato prometido, seja 
qual for minha intenção real (falar é afirmarse sincero em seus enunciados) 
(Kerbrat-Orecchioni, 2002, p. 185).

c. Kerbrat-Orecchioni conhece bem esses embaraços, pois seu 
trabalho sobre a má-fé (1981, 1986) foi objeto de severas críticas 
por parte de linguistas defensores da “neutralidade estruturalista”. 
É o que ocorre com J.-P. Kaminker, que, numa resenha de L’im
plicite [O implícito] (Kerbrat-Orecchioni, 1986), na revista La 
Pensée, alfineta com firmeza aquilo que ele chama de “retorno do 
axiológico, em outras palavras, dos juízos de valor, como dimensão 
legítima do trabalho dos linguistas”, e o desaparecimento progres-
sivo do “posicionamento descritivista contra os juízos de valor”, 
que, segundo ele, constituía um dos “tabus estruturalistas” (Ka-
minker, 1986, p. 75). Adiante ele fala da “impugnação geral do 
axiológico que devia ser considerada eminentemente salutar no 
clima intelectual dos anos 1970” (idem, p. 76), impugnação esta 
posta em xeque pelo “desenvolvimento da sociolinguística, da 
análise de discurso, da teoria da enunciação e, mais recentemente, 
da pragmática” (idem, p. 77).3

essa crítica é interessante em vários aspectos para pensar a 
questão ética em linguística. em primeiro lugar, a crítica às análi-
ses de c. Kerbrat-Orecchioni sobre a má-fé não contém nenhuma 
contra-análise, mas sim uma crítica metodológica e política: o  
 

3 A crítica de J.-P. Kaminker é em grande parte política, pois ele acusa c. Kerbrat-Orecchioni 
de “má-fé” metodológica e científica, considerando que sua obra é essencialmente um 
ataque contra o Partido comunista: “L’implicite é uma má ação que desacredita a prag-
mática pelo menos na medida em que pode prejudicar o Partido comunista Francês” 
(Kaminker, 1986, p. 80). Deixo de lado esse aspecto do problema para me concentrar aqui 
na questão axiológica.
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linguista objetivista não parece ter muitos argumentos para opor 
à linguista pragmática. em segundo lugar, o léxico do tabu e da 
impugnação para designar a axiologia parece dizer, no contrapelo 
do objetivo visado, até que ponto as questões de valoração dos 
discursos são “naturais” na análise linguística e impossíveis  
de eliminar, sendo sempre passíveis de emergir sem aviso prévio, 
como o inconsciente. Seria melhor então integrá-las na análise 
linguística e torná-las controláveis por uma reflexão epistemológica 
e por elaborações teóricas e metodológicas. Por fim, e principal-
mente, parece que o “retorno do axiológico” indicado como ameaça 
à neutralidade linguística é um tanto quanto ilusório, pois os 
traba lhos que integram as questões do valor, da moral ou mesmo 
da valoração dos discursos não são numerosos e pouco abalaram 
desde os anos 1970 o predomínio institucional dos setores da 
linguística que falam em nome da objetividade atribuída à abor-
dagem saussuriana.

contudo, é preciso mencionar a notável exceção da “ética da 
discussão”, ou “ética do discurso” (Diskursethik em alemão, dis
course ethics em inglês), elaborada a partir dos anos 1980 por Apel 
e Habermas. É uma teoria da comunicação segundo a qual a efi-
cácia e o sucesso desta repousam em normas morais, numa óptica 
neokantiana; o termo discurso é tomado em seu sentido anglo- 
-saxônico de troca interacional e de conversação. Voltarei porme-
norizadamente a essa proposta. Não se trata de uma teoria que 
tenha por objeto a linguagem ou o discurso, mas sim a comunica-
ção intersubjetiva e os intercâmbios argumentativos: a dimensão 
ética está presente nas relações de comunicação, em outras palavras, 
nas estruturas do intercâmbio, e não na forma das palavras e dos 
discursos. Ainda que se tenha o hábito de falar da “virada linguís-
tica” da sociologia crítica para qualificar esses trabalhos, uma 
verdadeira “virada axiológica da linguística” não parece ter sido 
ainda inaugurada, visto que a questão ética não foi diretamente 
formulada à linguística como disciplina.

De fato, apesar das importantes evoluções da pesquisa linguís-
tica e das disciplinas contributivas nestes últimos 20 anos, que, em 
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